PARECER Nº  2317 , DE 2009

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 1333, DE 2007



De autoria do nobre Deputado Gilson de Souza, o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a efetivação, na Polícia Militar, dos soldados temporários.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 149.ª a 153.ª  Sessões Ordinárias (de 21/11 a 28/11/07), nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 2 do Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi remetido à  Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou por sua aprovação.

Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão de Segurança Pública para ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria,  verificamos que o recrutamento de soldados temporários para a execução de atividades administrativas, de saúde e de defesa civil liberou um significativo contingente de policiais militares para o desempenho de funções diretamente ligadas à segurança pública, como o patrulhamento ostensivo das vias públicas.

Assim, a efetivação desses soldados temporários afigura-se muito mais benéfica à segurança da população do que sua dispensa pura e simples, o que acarretaria o retorno de um expressivo número de policiais militares a funções meramente burocráticas, afastando-os das ruas.  

Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei n.°1333, de 2007.

a) Gil Arantes – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões ,em 18/2/2009

a) Conte Lopes – Presidente

Jorge Caruso – Hélio Nishimoto –Olímpio Gomes – Vanderlei Siraque – Conte Lopes

